
CONTRATO

Procedimento por Consulta Prévia n,o 412O23/DRT

"Serviços de Iogística e mão de obra geral para montagem e de

estruturas amovíveis, fornecimento e colocação de elementos decorativos para a

realização das Festas de Carnaval2O23"

Aos nove dias do mês de fevereiro do ano de 2023, celebram o presente contrato:

PRlMElRooUToRGANTE:portadoradoCartãodeCidadãon.o
lrrDválidoatéÇcomdomicílioprofissíonalnaAvenidaArriaga,18,1o.
Andar, 9004-519 Funchal, na qualidade de Diretora Regional do Turismo, em substituição

(Despacho n," 367/2020, de 21 de setembro, publicado no JORAM, ll Série, n.o 178, de 23 de

setembro de 2020), e em representação da Região Autónoma da Madeira (RAM), com

suficiência de poderes de representação, que decorre do disposto no n.o 1 do artigo 106.0 do

CCP, aprovado pelo DL n.o 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, adaptado à RAM

através do DLR n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual, conjugado com a alínea

a) do n.o 1 do artigo 27.o do DLR n.o 26/2022/M, de 29 de dezembro, que aprova o orçamento

da RAM para 2A23.

SEGUNDooUToRGANTE:titulardocartãodecidadãon.o
ll-l válido ate IlIl na qualidade de Gerente e representante legal da

empresa LuxStar, lluminações Unipessoal, Lda., com sede ao Caminho Pico da Amendoeira,

n.o90,Lombada,9360.514PontadoSol,comnúmerodeidentificaçãofiscallE)com
suficiência de poderes de representação, de acordo com a certidão permanente, com o código

de acesso: I- válida até-Iljunto ao processo.

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Objeto do contrato)

O objeto do procedimento/contrato consiste na prestação de serviços de logística, mão de obra

geral para montagem e desmontagem de estruturas amovíveis, fornecimento e colocação de

elementos decorativos para a realização das Festas de Carnaval 2023 promovidas pela Direção

Regional do Turismo (DRT), nas condições constantes nas respetivas peças do procedimento,

nomeadamente no Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, aqui reproduzidos para

todos os efeitos legais,



ç
CLAUSULA SEGUNDA

(Preço contratual e condições de pagamento)

1 - O encargo máximo total do presente contrato é de 47.490,00 € (quarenta e sete mil,

quatrocentos e noventa euros), ao qual acresce o IVA à taxa legal aplicável de 22To, a Que

corresponde o valor de 10.447,80 € (dez mil, quatrocentos e quarenta e sete euros e oitenta

cêntimos), perfazendo um total global de 57.937,80 € (cinquenta e sete mil, novecentos e trinta

e sete euros e oitenta cêntimos), sendo o seu processamento efetuado, de acordo com a

cláusula 5,4 do Caderno de Encargos, nos seguintes termos:

a) 60% após a conclusão da montagem de todas as estruturas amovíeis e colocação de

todos os elementos decorativos incluídos nas Festas de Carnaval;

b) 40 o/o após as desmontagens de todas as estruturas amovíeis e elementos

decorativos.

2 - Não são admitidos adiantamentos por conta dos serviços a prestar.

3 - Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados nas

faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos,

ficando o cocontratante obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à

emissão de nova fatura corrigida.

3.1 - A emissão de faturas deverá realizar-se em cumprimento dos requisitos legais e

regulamentares para o efeito, nomeadamente quanto ao prazo para a sua emissão (conforme o

estabelecido no artigo 36.o do Codigo do IVA) e a inclusão do QR Code (em cumprimento do

disposto no despacho n"o 412/2020 de 23 de outubro) ou, em alternativa, a emissão de fatura (e

outros documentos fiscalmente relevantes) através do portal da Autoridade Tributária, onde

conste a menção ATCUD, código único de documento'

3.2 - Afatura, juntamente com as certidões da Segurança Social e das Finanças, deverá

ser enviada para o seguinte email: faturas,eletlqnicas-,s:tq@m3d.eirg.,gpv,PÍ

4 - pagamento a 60 (sessenta) dias, mediante a apresentação de fatura, que, obrigatoriamente,

deve indicar o número de compromisso correspondente,

5 - As consequências que, nos termos da lei, advêm dos atrasos de pagamento serão as

previstas no ccp, aprovado através do DL n." 18/2008, de 29 de janeiro, nomeadamente no seu

artigo 3263, na redação da Lei n.o 3/2010, de 27 de abril'

6 - Nos termos do artigo 7.o-A do Decreto Legislativo Regional n3 34/2008/M, de 14 de agosto,

na SUa redação atual, durante o Prazo de vigência do contrato, incluindo quaisquer

prorrogações do prazo de execução, o cocontratante e, caso eXiStam, os subcontratados

devem proceder à entrega dos documentos identificados na alínea a) do n,o 2 do artigo 7'o

(última Declaração de Rendimentos modeto 3 ou mod elo 22, este último acompanhado

do Anexo C, em relação ao último exercício economico, caso o Adjudicatário tenha exercido

nesse período atividade na Região Autónoma da Madeira), sem prejuízo do disposto no seu n.o
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5, o qual dispõe que caso considerem não preencher as condições legai

cumprimento das obrigações declarativas, devem apresentar declaração sob

honra, subscrita por quem os obriga, referindo expressamente essa situação.

ao

de

íì.o7 - Para efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 7.o-A do Decreto Legisl Regional

34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual, no caso de AQUISIçÃO Of SERVIÇOS, os

documentos exigidos no número anterior devem ser apresentados até ao termo da prestação

do serviço, devendo ser entregues em simultâneo com o pedido de pagamento, isto é,

aquando do envio da última fatura, cuja iniciativa cabe exclusivamente ao cocontratante, ou

seja, sem necessidade ou dependência de qualquer comunicação, notificação ou interpelação

por parte do contraente público.

7.1 - A entrega destes documentos constitui condição do processamento da despesa, ou

seja, sem a sua entrega não pode ser realizado o processamento da despesa e,

consequentemente, efetuado o pagamento correspondente, por facto imputável ao

cocontratante, com os efeitos previstos no direito civil para a mora,

8 - Sem prejuízo das funções atribuídas ao GESTOR DO CONTRATO no artigo 290.o-A do

Código dos Contratos Públicos, compete-lhe ainda, nos termos do artigo 8.o-A do Decreto

Legislativo Regional n,ô 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual, acompanhar o

cumprimento das obrigações declarativas relativas a rendimentos gerados na Região Autónoma

da Madeira, nomeadamente a entrega dos documentos identificados no artigo 7.o-A do Decreto

Legislativo Regional nP 34/2A08lM, de 14 de agosto, na sua redação atual, e nos n.os 6 e 7 da

presente cláusula.

CLAUSULA TERCEIRA

(Duração / Prazo de execução contrato)

1 - O prazo de execução do contrato tem início com a assinatura do contrato e terminus com a

conclusão das desmontagens até ao dia 03 de março de 2023, ou no ptazo máximo de 5
(cinco) dias pós a conclusão/realização do evento, consoante o facto que ocorrer em último

lugar.

2 - Sem prejuízo do referido no número anterior, o cocontratante fica obrigado ao

cumprimento dos prazos de montagem e desmontagem estabelecidos na cláusula 10.4 do

caderno de encargos.

3 - O fim do contrato não prejudica a manutenção das obrigaçôes acessórias que devam
perdurar para além da cessação do contrato.

CLAUSULA QUARTA

(Local de prestação/execução dos serviços)



serviços objeto do procedimento/contrato serão prestados/executados na Região

Autónoma da Madeira, nos exatos locais identificados no presente Caderno de Encargos

salvaguardando-se desde já a possibilidade da sua alteração por motivos de força maior ou

imperiosa necessidade de salvaguarda do interesse público.

CLAUSULA QUINTA

(Dotação orçamental)

1 - As despesas relativas a Z0Z3 resultantes do presente contrato têm cabimento no orçamento

da Secretaria Regional de Turismo e Cultura, da Região Autónoma da Madeira, Secretaria 47,

Capítulo 50, Divisão 01, Subdivisão 02, Classificação Funcional 047, Classificação Economica

D.0Z,OZ.ZS.AO.00, projeto 50111, fonte 381, programa 043, medida 010, conforme cabimento n.o

CY42302852, de 26-01-2023, ajustado a 02-02-2023.

Z - A esta despesa foi atribuído o n.o de compromisso: CV523O4244, que deve constar

obrigator"iamente na(s) respetiva(s) fatura(s).

CLÁUSULA SEXTA

(Prevalência)

1 - Fazem parte integrante do presente contrato:

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos/especificações técnicas

identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos/especificaçóes técnicas;

c) O caderno de encargos/especificações técnicas;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

2 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a prevalência é

determinada pela ordem pela qual são indicados nesse número.

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.o 1 e o clausulado do contrato,

pfevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto

no artigo 99.o do CCp, e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101'o do

mesmo Codigo.

CLÁUSULA SÉTIVN

(Disposições finais e Gestor do contrato)

1 - Os pagamentos ao abrigo do presente contrato serão efetuados após a verificação dos

formalismos legais em vigor para o processamento das despesas públicas'
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2 - A realízação dos serviços, objeto do presente contrato foi adjudicado por despacho de
08-02-2023 da Exma. Senhora Diretora Regional do ïurismo, em substituição (Despacho n.o

367/2020, de 21 de setembro, publicado no JORAM, ll Sórie, n,o 17g, de ZJ de setembro de
2020),

3 - A minuta relativa ao presente contrato foi aprovada por despacho de 08-02-2023 da Exma.

Senhora Diretora Regional do ïurismo, em substituição (Despacho n.o 367/ZOZO, de 21 de

setembro, publicado no JORAM, ll Série, n.o 178, de 23 de setembro de zoz0).

4 - Para efeitos do disposto no artigo 290.o-A do CCP, o gestor do contrato é 11;1;r
Técnico Superior da DRT, telefone: í-ft email:

substituídonassuasfaltas,ausênciaseimpedimentosporÕ
í- Técnico Superior da DRT, telefone:J--, emait'

Este contrato, cornposto de 4 (quatro) páginas, foi celebrado em duplicado, no Funchal e,

depois de lidctiË'achado conforme, será rubricado e assinado pelos outorgantes, ficando cada

um deles co.fì um exemplar.

O PRI UTORGANTE

ÕUïORGANTE
XSTAR,. lluminaçóes Unípessoal, Lda' Cont.5i3 í30 764

RS/RA/CGF

Jr
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